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autuo, nos termos da lei, os documentos que se seguem. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N.0 066/2.006 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

FOLHA N. •-ª2,2,......__"""""--
DATA_.3q/11 /o G 
RUBRICA jJ J(Jjf--

Colatina, 30 de novembro de 2.006. 

Tenho a satisfação de remeter a essa 

Conceituada Casa o projeto-de-lei que tem por objetivo a abertura de crédito especial em 

favor da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, destinado a inserir 

o orçamento em vigor dotação orçamentária cujo elemento de despesa seja destinado a 

obras e instalações para atender o programa de Inclusão Digital, com recursos do Contrato 

de Repasse n.º 0187126.44/2005/MCT/CAIXA. 

Referido contrato somente foi firmado em 29 de 

dezembro de 2004, quando o orçamento para o exercício de 2005 encontrava-se aprovado, 

não contendo previsão para despesas com obras e instalações. Entretanto, o Plano de 

Trabalho do Município foi aprovado, contemplando recursos para obras, tornando-se 

necessária a adequação orçamentária permitindo a utilização dos mesmos. 

Assim sendo, solicito a V. Exª que remeta o 

projeto ao Excelso Plenário com a finalidade de ser votado, na forma regulamentar prevista. 

Na oportunidade, solicito o apoio dessa 

Presidência e dos demais ilustres membros desse Poder, no sentido de aprovarem a matéria 

inclusa, na forma proposta. 

Aproveito para endereçar os protestos de estima e 

consideração. 

Saudações cordiais, 

~~/'~~At/ 
LEONARDO D-EPTULSKI 

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 

Exmº. Sr. 

Genivaldo José Lievore 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

de Colatina 

Nesta. 

Av. Ângelo Giuberti, 343 - 8° Esplanada - Colatina/ES 
CEP: 29.702-902 - TELFAX: (027) 3177-7004 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO-DE-LEI N°0fJ9/rz.tJob 

Autoriza abertura de crédito especial 

A Câmara Municipal .de Colatina, do . ~stado do 
1 ._. ·.: .. , -- ·- - '':'.· •. 

Espírito Santo, no uso de suas atribuições ;legais, Aprova: 

Artigo 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir o crédito especial no 
l 

valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) em favor da· Secretaria 
. . - -- -·. 

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, que obedecerá a seguinte 

classificação: 

045.001 - Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania 

045.001.0824400342;073 ·· -- Manutenção e Ampliação do Programa de 

Inclusão Digital . 

4.4.90.51.000 · Obras e 1.nstalações (Fonte 
1, -------. -- -· 

004) ................................................................................................. R$ 45.000,00 

Artigo 2° - Os recursos necessários para cobertura do crédito aberto no Artigo 1° (primeiro) 

desta Lei serão provenientes da anulação parcial de igual valor, na seguinte 

dotação orçamentária: 

045.001 - Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania 

045.001.0824400342.073 - Manutenção e Ampliação do Programa de 

Inclusão Digital 

4.4.90.52.000 Equipamentos· e Material Permanente (Fonte 

004) ............. : ................................................................................... R$ 45.000,00 

Artigo 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Colatina, etc., etc., etc., ....................................... .. 

Av. Ângelo Giuberti, 343 - 8° Esplanada - Colatina/ES 
CEP: 29.702-902 -TELFAX: (027) 3177-7004 

2 



AS COMISSÕES PERMANENTES 
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PlA~O to~ TRABAº=lFJ© ~?ü e 11!5} i -1 
; ! ! i 

1. DADOS CADASTRA~S ! : . 
i l 

Orgão ou Entidade Proponente CN!PJ i 

Prefeitura Municipal de Colatina 27.165. 729/0001-74: i 
...!. ' 

Endereço i ~Ç~i;5l Adminismrtiva i 1 ' 
Av. Ângelo Giuberti, 343 

~ 

Rf:Ia.;lititipal 1 i 
Cidade Uf C~P !l!O:Q fl! e~~fl@;nelfal!t e--mail ' J 1 

Colatina les 29.702-902 27 3177-7085 prefeitura@colatina.es. gov. or! 
Responsâvel C?if i ! 
João Guerino Balestrassi 493.782.447-34 

1 "l 
i : 

Cl/Orgão Expedidor Cargo ~c.lir.i;&O ! j 
347.816. SSP-ES Prefeito Municipa~ 

1 1 ! jJP,.cr.',c,!~O ! ~ .i:.'+..l.a:ot.J.!:.:.:. 

Endereço CEP ! 
Rua Gervasio Vitali - 24 Bairro Marisra - Colatma - ES 29.707-180 1 

; 1 

2. OUTROS PARTÍCiPES 1 ~ 
i i 

Orgão ou Entidade Proponente CNPJ i 
1 

l Endereço ~era Admini~..rativa 
i 
i 

'Cidade 
i 1 

,, ~ .. ·., ; :··~~. ~ ... u~ Ci::P il)~iC!I ire~~Vo~e/fa:c e-mail ! 1 ... 
'. -· 1 ; 1 . -.·.~ - ····'-·• ... :::..:..:;.:., ..... 1 

1 
\ ... .........,_ 

• Responsável CiP;; 1 ~ i 

1 i 
Cl/Orgão Expedidor Cargo frura~@ : 1 

1 

i ' ! 
i i 

Endereço CEP 1 ! 
•' 

1 

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO 1 
1 
1 ·-

Modalidade Período de Execução ' 
1 

IMPLANTAÇÃO DOS TELECENTROS DE INCLUSÃO DIGITAL 
lii\Jíe5o: 02 Janeiro de 2ooe 

1®rmã~o: 09 outubro de 200~ 

Identificação do Objeto i 
Implantação dos Centros de Inclusão Ds!!.1)§iag em Colatinaº ! 

-1 Justificativa da Proposição i 
O Município de Colatina possui uma população de aproximadamente !05 m5i habitantes. Destes, cerca de 30% possuemi 

renda de até dois salários mínimos, o que impossibilita arcar com CW"sos de iruormática, 3erando assim, um grandejíndice dei 
"analfabetismo digital". Aliado a essa situação a metodologia comumente utilizada pelos cursos particulares na maioria~as vezesj 
estão voltadas para níveis mais altos de escolaridade. Percebeu-se então a n.ecessRdade de oferecer uma qualificação pro ssional a! 
fim de proporcionar oportunidades no mercado de trabalho, além de :promover uma convivência social. 1 i 

O objetivo geral do projeto é contribuir para a igualdade de oportw:údooes ;ma competitividade do mundo glo?alizado ej 
consequentemente interferir, de forma d.irem, _para a melhoria da conrução de viela dos cidadãos do Município, possibfüta!ldo que! 
a população perceba o seu valor na sociedade do :nosso país. ! i 

O grupo alvo a ser beneficiado é especialmente aqueles que se err!contra em situação de desemprego, qu~ exerçru:;:;! 
atividades informal.mente ou que estejam em busca do primeiro emprego. Estima-se que este grupo represente algo e1* tomo dei 
900 pessoas que serão de imediato beneficiadas pelos Centros dle fucliusão Digital a serem implantados e de~damente 
organizadas pela Secretaria Municipal Assistência Social. ! j 
No entanto, é necessário que os indivíduos sejam incluídos digitailmente de modo que não apenas aprendam o itjínimo dei 
informática, mas possam participar da vida em sociedade, questionando e agmdo frente os problemas socio-econô!!l\.ctj de nosso! 
país, exercendo assim, seu direito de cidadão. _...---;=:;:1~\ ·~ _ ,.., 



......_. .. ~-~~' Duração Indicador IF!slco Custo . . 
,i _____ _j 

Meta Fase Especificação Localização 
Inicio Unltârlo Total 5 

{;'' Término Unidade Quantld 5 ·;·, 
"-! 

1.1 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para 
02/01/06 R$ 200.000/JO 1 1. ----- ·, 09/10/06 --- ..,, ___ --- • os Centros de Inclusão Diaital 1 ; ~ 

1 2. 2.1 Material de Consumo/utensllios f.· 
02/01/06 09/10/06 R$16.300r00 ----- ....... _ ----

·' 

3. 3.1 Prestação de Serviço de Terceiros- Pessoa Jurldica . ~~ 

02/01/06 09/10/06 
__ ... _ ··-- -- R$ 8.000,00 1 -- ... ,. 

·-'' --1 4. 4.1 Reformas Prediais '·' 02/01/06 09/10/06 --- ---- -- R$ 43.000,00 -~ 

-1 :: . 
! : 

·i = 

., 

r~---·.,-=~~<~~--~~-.. .,1 ·- ~-= ~ ~ .. " 
·- -~~·-=-::....~ ........... =-=::; -- ~·~~--=· ·~ -~ º~,·~~~~--~=~~·~·.··~ 

' =--~=-- ~= ... ,~.- . ·-~ =~-=--.. ~~~,.~~-~-==~ ..... ._,."..._~ 
! . -- ~= - ·- --- ~-..:.....-,. -~-. ~-~=-=~-=~~=~1· 

- -- . -----~4 
i - ·-=_.__,,,, .. ~,.,. 

'-- ---t--~·--·-·- -··--·· ,_____._, ____ . 
--..-...... ~--·.»•<>, - - ~ 

i 

' ·- - ___ .,,,,.. 
~~~-~ 

~--·--~ -- - . ~ 

__ ,_ ·- ~.-... 

.~1 
-- - ---~~· -·-~·~--! 

~-.J - --
. . =::j 

] TOTAL R$ 267.300,00 



-,--=--M1N1~1~~~~~/f(.fs~fg.~:Mq··--------=--· .. .:_~ .. 
PT- 314 [ Ei1tidade: !Prefeitura Municipal de Colatina · ' · ---- ---- - -- - ------------------. ---==Fif-=;:f---ES-;-i---

5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00) · - l 
Porlodo PARCIELAS 

Meta de Participação ·- TOTAL 
Eltecucão 1 li Ili IV V VI VII vm IX X XI XII 

1. 02/01/06 Proponente -
a MCT R$ 200.000,00 R$ 200.00G,OO 09/10/06 Total R$ 200.000,00 

Proponente R$ 16.300,00 - -
R$16.30Q,OO 2. 02/01/06 ~ 

a MCT 
09/10/06 Total IR$ 16.300,00 

3. 02/01/06 PropO!il(')nie R$ 8.000,00 ~ IR$ tUJ00,00 
-~ -- - .... -.-....-=-- -.__ ____ ·~· --· ·-·---- --·-·- J.--.-_..-..... 

,_ __ 
~----~-~~ a 
-------~---\ 09/10/06 =~-~ 

......,, -
~- --- - ·-~-· -------~- ~--~--~ ----··· .. -- ' ' ---Total lf!l$ @.@@@,@© 

-~ -~ ----·-~~·- ,_ ______ 
,_ --- >-·--·' 

4. 02/Ói/06 Proponente - 1 

·- ,_--. - -------- - " ·-
====I~~jj«».!~~ (;l MCT R$ 43.000,00 

·- ·- ,...._. 
-~ ~-.-a_,....---.._. 09/10/06 -1-õtál R$ 43.000,00 

Proponente ---
MCT ---- ---·- --

-- ' Total 
" Proponente 

·- ------ -----·-MCT 

Total 1 

Proponente 

MCT 
-

Total --Proponente 
' MCT . 

Total 

Proponente R$ 24.300,00 -i TOTAL MCT R$ 243.000,00 -i 
Total R$ 267.300,00 J 

l' r· 
i 

,·-·:: 
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MINISTÊRIO ·DA CIENClA E TECNOLOG~A:,, MCT . 
PROGRAMA DE INCLUSÃO !J'.:P~@~íf ~L ;• ~ 

.'T ·, 4/4 1 Entidade: 1 Prefeitura Municipal de Colatina · 1 IJ~ 1 ES / 0 

), PLANO DE APLICAÇAO v.i 1°"7Y 'f ·•,h 1 

V' CARACTER~ZAÇÃO DA CONT~~A~"il'D~~ ~'tq E:C ' 

~ns e serviços economicamente mensuráveis? 1 10% 1 j R&"'...!.!!'SOS financeiros? j 24.300,00 1 -,~-

i -
Despesas ! Participação l 

Código Natureza Especffieil!ltio 
1 

PfCC'OG'\J®IJ'EQ@ 1 MCT Total l 
Obras Civis/Construção/Ampliação e! ! i 

44.40.41 INVEST 
1 

i 
lnstalacões 1 1 

44.40.41 INVEST Equipamentos/ Material permanente! R$ 200.000,00 i 
~.40.41 .INVEST 1 1 

1 1 

TOTAL I IN\fES1'iMENTO 1 l 1 -
33.40.41 CUSTEIO Reformas prediais ! i R$ 43.000,00 1 

33.40.41 Material de Consumo I Utensllios 
1 

IR$ 16.300,CO 1 CUSTEIO ! ' 
33.40A1 CUSTEIO Serviços de Terceiros- P.Flsica 1 

1 
1 

33.40.41 CUSTEIO Serviços de Terceiros-P.Jurldica ! R$ 8.000,00 1 
1 

! 
33.40.41 CUSTEIO 1 

! 
-- TOTAL / CUSTE~O ! R$ 24.300,00 

1 
~ 

TOTAL DO PROJETO ! IR$ 243.000,00 R$ 257.300JOO 
- = 

DECLARAÇAO 1 
i 

1 

Na qualidade de representante lega8 do Propoin®bi~®. @eciaro9 objefü?~l"ilci© ~ii'@~ãl junto ao Ministério da Ciênci~ e 
Teenoiogia • MCT, para os efeitos e sob as penas da lei, qufJ a snfil©iál~& ffifr®ll1l©® às exigências da LDO/LRF pa o 

recebimento de recursos consignados f'JO Orçamento Ge~i. li1âl fo~~ deste Plano de Trabalho. \ 

Nome: João Guerino Balestrassi ·- -~<:::t -· Cargp: Prefeito Municipal 
·--. ~~ ~ -

. ~ •. ,.:.:'.i!.; -- . 

Loêal: Colatina '" ES :.. '··-~· _, ... 

Data: 28 de dezembro de 2005 
... --, ~- .. .. 

·:.::.-;;~.~ 
. . 

Assinatura ·-j. 

' . 
FOLHA N.•~ª2--...l ____ , 

DATA 30/1-:06 1 

RUBRICA+ 1 

1 



Contrato de Repasse - Setor Público 
MCT - Ministério da Ciência e Tecnologia 

FOLHA N. o tJOjJ 

CONTRATO DE REPASSE Nº 0187126.44/2005/ MCT/CAIXA 

DATAJ0,,;;---0-b __ _ 

RUBRICA 

P:-ocesso nº 2596.0187126-44.2005 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, REPRESENTADO PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE 
COLATINA, OBJETIVANDO -A ·IMPLANTAÇÃO DE 
CENTRO DE INCLUSÃO DIGITAL 

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários, em conformidade com as disposições contidas na Instrução Normativa da 
STN/MF nº 01, de 15 de janeiro de 1997, e suas alterações, na Instrução Normativa da STN/MF nº 01, de 04 de maio de 
2001, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei Complementar nº 101de04 de maio de 2000, 
na Lei nº 10.934, de 11 d~ agosto de 2004, no Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, na Portaria MCT nº 656, 
ce 20 de outubro de 2005, bem como no Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o Ministério de Ciência e 
Tecnologia e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulam a espécie, às quais os participes, desde já, se 
s:.ijeitam, na forma a seguir ajustada: · 

1 - CONTRATANTE - A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT, representado 
pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica 
ce direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 06 
ce março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 5.056, de 29 de abril d~ 2004, com sede no Setor 
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de 
Agente Operador, nos termos dós instrumentos supracitados, neste ato representada por Antônio Carlos Ferreira, RG nº 
~96.480 - ES, CPF nº 716.168.297-53, residente e domiciliado nesta cidade, conforme procuração lavrada no Cartório 

· ce Notas e Protestos do 2 ° ofício· de Brasília; no livro 2.425, fls 149, em 30/08/2005, doravante e denominada 
simplesmente CONTRATANJf::. . . ;,:.. .. -. . .. 

. -;.....>· .· .. .::;.~~ ... -.. 

, ·1l - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE COLATINA/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o ·nº27.165.729/0001-74, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito, Sr. João Guerino Balestrassi, portador do RG nº 347.816-SSP-ES e CPF 
n°493.782.447-34, residente e domiciliado em Colatina/ES, doravante denominado simplesmente CONTRATADO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO ! 
l 

1 - O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da União para a i 
implantação de centro de inclusão digital, no Município de Colatina/ES. ; 

1 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PLANO DE TRABALHO . 
i 

' 1 
í 

2 - O detalhamento dos objetivos, metas e etapas de execução com os respectivos cronogramas, devidamente i 
justificados, para o período de vigência deste Contrato de Repasse constam do Plano de Trabalho e dos respectivos i 
Projetos Técnicos, anexos ao Processo acima identificado, que passa a fazer parte integrante deste Instrumento, i 
independentemente de transcrição. / 

1 

2.1 - A CONTRATANTE por meio deste Contrato de Repasse permite, como· ·condição · suspensiva, que o 1 

CONTRATADO possa apresentar no prazo de 120 (cento e vinte) dias da assinatura do presente Instrumento 1 

Contratual, a documentação técnica e da área de intervenção, para análise e aprovação. 
. 1 

2.2 - O CONTRATADO, desde já e por este Contrato de Repasse, reconhece e dá sua anuência, que o não/ 
cumprimento da(s) exigência(s), no prazo acima estipulado, implicará a rescisão de pleno direito do presente contrato, j 
independentemente de notificação. • 1 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 1 

3 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na Cláusula Primeira, são obrigações das arte : 1 

3.1 - DA CONTRATANTE 

27.331 v001 micro 

--·.·· -·- -·-·-·- - ~ . .. _ ... , :·- ··--



CAIKA Contrato de Repasse - Setor Público 
MCT - Ministério da Ciência e Tecnologia 

a) manter o acompanhamento da execução do empreendimento, bem como atestar a aquisição dos bens pelo 
CONTRATADO, constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho integrante deste Contrato de Repasse; 

b) transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução financeira aprovado: 
observando o disposto na Cláusula Quinta deste Contrato de Repasse, e a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa; 

c) analisar as eventuais solicitações de reformulação do Plano de Trabalho feitas pelo CONTRATADO; , 
d) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO; : 
e) publicar no Diário Oficial da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo 

estabelecido pelas normas em vigor. 

3.2- DO CONTRATADO 
a) executar os trabalhos necessários à consecução do objeto, a que alude este Contrato de Repasse, observando 

critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos; . 
b) ter consignado no Orçamento do corrente exercício ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, os subprojetos ou 

subatividades decorrentes deste Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício; 
consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas. em exercícios futuros que, anualmente 
constarão do Orçamento, podendo o CONTRATADO ser argüido pelos Orgãos de controle interno e externo pel~ 
eventual inobservância ao preceito contido nesta letra; · 

c) manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse; 
d) apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução.físico-financeira relativos a este Contrato de Repasse, bem 

como da integralização da contrapartida, quando exigida; · 
e) prestar contas dos recursos transferidos pelo MCT, junto à CONTRATANTE, inclusive de eventuais rendimentos 

provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas; . 
f) propiciar, no local de execução das obras/serviços, os meios e as condições necessários para que él 

CONTRATANTE possa realizar inspeções periódicas, bem como os órgãos de controle externo; : 
g) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 

municipal, estadual ou federal, conforme o caso; ' 
h) restituir, observado o disposto na Cláusula Sétima, o saldo dos recursos financeiros não utilizados; · 
i) observar o disposto na Legislação Federal relativa à Licitação Pública, em especial na Lei nº 8.666/93 e suas 

alter~ções, na Lei nº10.520/02 e no Decreto nº 5.504/05, para a contratação de empresas para a execução do objeto 
deste Contrato de Repasse; ! 

. ;:.JL observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar, relativamente ao!i 
· recursos contratados a título de contrapartida, estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000; · · '"'" 

k) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse; ! 
1) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato, o nome do Programa, a 

origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes 
participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local ond~ 
ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da 
liberação dos recursos financeiros; ! 

m) notificar os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais, com sede no Município, dei 
liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimentos dos recursos. : 

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR 
; 

4 - A CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acordo com o cronograma de execução financeira e com d 
plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho, até o valor de R$ 243.000,00 (Duzentos e Quarenta e Tres Mil 
~~ 1 

' i 
4.1 - A título de contrapartida, o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse, de acordo com o cronograma d~ 
execução financeira, o valor de R$ 24.300,00 (Vinte e Quatro Mil Trezentos Reais). i : 

i 
4.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados a este Contrato de Repasse,! 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de' 

1 
despesa. ~ 

1 

4.3 - Recursos adicionais que venham ser necessários à consecução do objeto deste Contrato terão seu port sob! 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. j 

4.4 - A movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de Re 1 
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5 - o CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o início das obras e/ou serviços objeto deste Contrato de Repasse. 

5.1 - A autorização mencionada acima ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual. 

5.2 - Eventuais obras e/ou serviços executados antes da autorização da CONTRATANTE não serão. objeto de medição 
com vistas à liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE SAQUE DOS RECURSOS 

6 - A liberação dos recursos financeiros será feita diretamente em conta bancária vinculada a rste Contrato de Repasse, 
sob bloqueio, após sua publicação no Diário Oficial da União, cumpridas as exigências explicitadas na cláusula quinta e 
após autorização para início das obras/serviços disposta na Cláusula Quinta, respeitada a disponibilidade financeira do 
Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes, 

6.1 - A autorização de saque dos recursos creditados na conta .vinculada será feita em parcelas, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro, após atestada, pela CONTRATANTE, a execução física e a comprovação do aporte da 
contrapartida financeira da etapa correspondente e após comprovação financeira da etapa anterior pelo 
INTERVENIENTE EXECUTOR. . 

6.1.1 - A critério da CONTRATANTE, as parcelas referentes a obras e serviços executados por administração direta 
poderão ter seu saque autorizado antecipadamente, com exceção da última parcela, sendo condição para os saques 
subseqüentes, o ateste, pela CONTRATANTE, da execução física da etapa imediatamente anterior, bem como da 
comprovação dos respectivos serviços e obras realizados a título de contrapartida. 

6.2 - O saque da última parcela ficará condicionado ao ateste, pela CONTRATANTE, da execução total do 
empreendimento objeto deste Contrato de Repasse, bem corno à comprovação, pelo CONTRATADO, da integral 
aplicação do valor relativo à contrapartida exigível. 

CLÁUSULA SÉT!MA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSO$ 
-·~-'. . ~ Ü{:;(:.2:~.:-:-

7 - As despesas com a execução deste Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos i 
orçamentos dos participes para o exercício de 2005. 

7.1 - As despesas da CONTRATANTE correrão à conta de recursos alocados no orçamento do Gestor, Unidade 
Gestora 240138, Gestão 00001, na(s) Fonte(s) de Recursos 100, com emissão de ernpenho(s) pela Caixa Econômica 
Federal no seguinte programa: 
a) Programa de Trabalho: 1957104710862-0072 

R$ 243.000,00 (Duzentos e Quarenta e Tres Mil Reais), 444041, Nota de Empenho n.0 2005NE000482, emitida 
em 23/12/05. · 

7.2 - A despesa do CONTRATADO com a execução deste Contrato de Repasse, a título de contrapartida, correrá à 
conta de recursos alocados no seu orçamento . 

. CLÁUSULA OITAVA- DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS PELO CONTRATADO 

8 - A execução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender às condições estabelecidas nesta Cláusula. 
i 
! 8.1 - A programação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte, se for o , 
! 

~w. ' 

8.2 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para o pagamento de despesas relativas 
a período anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse. · · 

8.3 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados em finalidade diversa da est bele 'da 
neste Instrumento. 

8.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE deverão ser movimentados, única e exclusivamente, n Caix 
Econômica Federal, Agência Colatina nº 0172-4, em conta bancária de nº 006.00647024-1,vinculada a este Contrato d 

Repasse. rJ J 
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8.4.1 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo' 
previsto para sua utilização for igual ou superior a u~ mês: ~u em fundo de aplicação fi_~anc~ira d~ curto ~razo ou' 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida publica federal, quando a sua ut1l1zaçao estiver prevista para 
prazo menor que um mês. 

8.4.1.1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na conta bancária• 
vinculada a este Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicaçãoprevistas nesta Cláusula. 

8.4.2 - As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a crédito deste Contrato de Repasse,· 
podendo ser aplicadas dentro da vigência contratual na consecução/ampliação ·de seu o!-jeto e devendo constar de: 
demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. : 

8.4.2.1 - Na ocorrência de rendimentos negativos na aplicação financeira que comprometam a execução do objeto: 
contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

8.5 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do: 
Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas,: 
após conciliação bancária da conta vinculada a este Instrumento, deverão ser restituídos à UNIÃO'. 
FEDERAL no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CAIXA na época da! 
restituição. ' 

' ' 8.5.1 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados' 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda'. 
Nacional, nos seguintes casos: ' 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no; 

item 8.4.2. · 

8.5.2 - O CONTRATADO, nas hipóteses previstas nos itens 8.5 e 8.5.1, será riotificaêlh" .. p'araque,no prazo máximo de; 
30 (trinta) dias, a contar do rncebimento da notificação, restitua ·os valores .. Ços. repasses acrescidos de juros legais e' 
atualizados monetariamente. .. .... ,.- ... "',,.."' · ; 

' 1 
1 

8.5.3 - Vencido o prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda a restituição dos valores, fica a; 
CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disponíveis na conta vinculada, a proceder aos débitos dos valores1 

respectivos e repassá-los à União. ! 

8.5.4 - Na hipótese prevista no item 8.5.3 não havendo recursos suficientes para se proceder a completa restituição, a! 
CONTRATANTE notificará o fato ao Gestor do Programa, que deflagrará, se for o caso, as providências necessárias ao: 
bloqueio das quotas do Fundo de Participação a que se refere o artigo 159, da Constituição Federal, na forma prescrita: 
no parágrafo único do artigo 160 da Constituição Federal, até a efetiva regularização da pendência. [ 

8.5.5 - Na hipótese de não ocorrer a restituição efetiva dos recursos, não obstante as providências descritas no item; 
8.5.4, a CONTRATANTE providenciará a instauração imediata de Tomada de Contas Especial. 1 

j 
8. 6 ·Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recl:lrsos recebidos e 1 

aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e; 
manifestação do Gestor do Programa. • ; 

CLÁUSULA NONA· DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL i 
1 

9 - Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência deste Contrato de Repasse,! 
previstos no Plano de Trabalho, quando da extinção deste Contrato, serão de propriedade do CONTRATADO. ~ 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS 

10 • É o Gestor do Programa a autoridade normatizadora, com competência para coordenar e definir as dir 
Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Tra 
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10.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas ín loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão deste Contrato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

10.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE, promover a fiscalização 
físico-financeira das atividades referentes a este Contrato de Repasse, bem corno, conservar; em qualquer hipótese, a 
faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução da obra/serviço, no caso de sua paralisação ou de 
fato relevante que venha a ocorrer. 

10.2.1 - Obriga-se o CONTRATADO, neste último. caso, a restituir à União os valores ·atualizados monetariamente 
correspondentes aos recursos liberados e ao percentual da contrapartida pactuada não aplicada na consecução do 
objeto deste Contrato, na forma indicada pela CAIXA na época da restituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

11 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do art. 54, 
parágrafo primeiro, do Decreto nº 93.872/86. 

11.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, 
em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órpãos de controle interno e 
externo e pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE. 

11.1.1 - A CONTRATANTE poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos comprovantes de despesas, ou de outros , 
documentos, a qualquer momento, sempre que julgar conveniente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-.DA PREST~ÇÃO D.E CONTAS 
..... ·.:. 

12 - A Prestação de Contas ·referente'ªº total dos recúrsos de que trata a Cláusuia Quarta, deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do contrato. 

12.1 - Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da Prestação de Contas final a que se refere o caput 
desta cláusula, o CONTRATADO será notificado para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da i 

notificação, adote as providências para sanar a irregularidade, ou cumprir a obrigação. 

12.1.1 - Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou cumprida a obrigação, a 
CONTRATANTE comunicará o fato, de imediato, ao respectivo órgão responsável pelo controle interno, providenciando 
junto ao órgão de contabilidade analítica a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

13 - Correrão às expensas do CONTRATADO os valores relativos às despesas extraordinárias incorridas pela 
decorrentes de reanálise, por solicitação do CONTRATADO, de enquadramento de Plano de·Trabalho e de projetos de 
engenharia, das despesas resultantes de vistoria de etapas de obras ·não previstas· originalmente, bem como de 
publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual .de responsabilidade do 
CONTRATADO. • 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUDITORIA 

14 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a , 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o c · 
Decreto nº 93.872/86. 

14.1 - É livre o acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a CONT TANTE, 
qualquer tempo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, q 

missão de fiscalização ou auditoria. ~ J1íli/ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

15 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE,· 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização do CONTRATADO para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros. 

15.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Contrato de Repasse .ser.á.obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

16 - A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se no dia 30 de abril de 
2007, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato 
superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

17 - O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a rualquer tempo, ficando as 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a IN/STN/MF nº 01/97 e demais normas pertinentes à matéria .. 

17.1 - Constitui motivo para rescisão do presente Contrato o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 1 

particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 
Trabalho. 

· .. 17.1.1 ·-A rescisão do Contrato, na forma acíma prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à União Federal, · 
ensejará a instauraça6 d~Tõmada de Contas Especial. -- .... '.~;.,:.,, .. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Contrato de Repasse, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução · 
física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita por meio de Termo Aditivo ou Carta Reversai e; 
será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 20 
(vinte) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a concordância da: 
CONTRATANTE. 

18.1 - A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos • 
por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do• 
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do contrato será feita por meio de Termo Aditivo, vedada, entretanto, ai 
alteração para maior dos recursos oriundos da transferência ao CONTRATADO, tratados na Cláusula Quarta, item 4. 

18.3 - É vedada a alteração do objeto previsto neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA· DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução deste contrato deverão ser apresentados em ; 
original ou em cópia autenticada. ~ 

i 
19.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao presente Contrato de Repasse serão conside das como · 
regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, telex ou fax. 

19.2 - As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Angelo : 

Giuberti,343Esplanada-Colatina/ES. (\ ~. 1 ~ '· ~ ! 
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19.3 - As correspondências dirigidas à CONTRATANTE deverão ser entregues no seguinte endereço: Caixa Econômica· 
Federal, Escritório de Negócios Vitória/ES: Rua Pietrângelo de Biase, 33 4° Andar - Ed. Pres. Castelo Branco, Centro -
Vitória/ES. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - Para dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro··da Justiça Federal, Seção, 
Judiciária do Estado do Espírito Santo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados, firmam este Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas: 
testemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. · 

Vitória/ES, 
Local/Data 

Nome:· 
CPF: 

Vigência 16.12.2005 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

REQUERIMENTO DE URGÊNCIA Nº /?~006. 

Senhor Pre~idente, 

Os Vereadores que este subscrevem 
REQUEREM à Vossa Excelência, após ouvida a douta decisão do 
Plenário desta Augusta Casa de Leis, de conformidade com o Artigo 
131, da Resolução Nº 96, de 16.11.93, (Regimento Interno), a 
dispensa dos interstícios regimentais para Única Discussão do 
PL N.0 099/2006, de autoria do Poder Executivo Municipal, que " 
Autoriza Abertura de Crédito Especial em favor da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania" 

Dezembro 2006. 

Praça Belmiro Teixeira Pimenta, Nº 32 - Centro - Colatina/ES - CEP: 29.700-220 
TELEFAX: (027) 722.3444 e 722.3142 



Aprovado em:-.....i...' ~~ó~L~e:_~>----·discussao, 
por: UA_c.AA.. .. D.e., , d s. J...Q 

Sala das Sessões, o '1( J..J LJ ~ 
~ 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 

PROJETO DE LEI nº 099/2006, protocolado nesta Casa no dia 30/11/2006, de autoria 

do Poder Executivo Municipal, que "Autoriza. Abertu_ra de Crédito Especial em Favor da 
. --

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania". 

A referida proposição foi encaminhada a esta comissão em 30 de novembro de 2006, 

com requerimento de urgência nº 178/2006, para o respectivo parecer. Vindo cabe-nos 

manifestar. É o relatório. 

OPINAMOS: 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo Municipal, que objetiva receber 

autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal, possa proceder a Abertura de 

Crédito Especial em favor da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, 

destinado a criar o elemento orçamentário para garantir a utilização dos recursos sobre os 

quais argumentei. 

Encontra-se no Projeto de Lei Mensagem de nº 066/2006, do Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, esclarecendo que tal crédito é necessário para cobrir despesas destinadas a obras e 

instalações para atender o programa de Inclusão Digital, provenientes do contrato nº 

018726.44/2004/MCT/CAIXA. A abertura do crédito é do valor de R$ 45.000,00 (quarenta e 

. cinco mil reais). 

Pelo exposto, como demonstrado, entendemos que a preposição deve ser aprovada, 

pois encontra-se dentro dos princípios que esta Casa exige ; e ainda pela razão de suprir as 

necessidades emergenciais do município, onde o mesmo arcará integralmente com seus 

compromissos celebrados, razão pela qual esta Comissão concorda com o valor da abertura do 

crédito especial e opina assim pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 0 099/2006. 

É o parecer. 

Presidente/relator 

Membro 

Luiz Antônio Murad 

Vice-Presidente 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS. 

PROJETO DE LEI nº 099/2006, protocolado nesta Casa no dia 30/11/2006, de autoria 

do Poder Executivo Municipal, que "Autoriza Abertura-de Crédito Especial em Favor da 
· .. ' 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania". 

A referida proposição foi encaminhada a esta comissão em 30 de novembro de 2006, 

com requerimento de urgência nº 178/2006, para o respectivo parecer. Vindo cabe-nos 

manifestar. É o relatório. 

OPINAMOS: 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo Municipal, que objetiva receber 

autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal, possa proceder a Abertura de 

Crédito Especial em favor da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, 

destinado a criar o elemento orçamentário para garantir a utilização dos recursos sobre os 

quais argumentei. 

Encontra-se no Projeto de Lei Mensagem de nº 066/2006, do Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, esclarecendo que tal crédito é necessário para cobrir despesas destinadas a obras e 

instalações para atender o programa de Inclusão Digital, provenientes do contrato nº 

018726.44/2004/MCT/CAIXA. A abertura do crédito é do valor de R$ 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil reais). 

Pelo exposto, como demonstrado, entendemos que a preposição deve ser aprovada, 

pois encontra-se dentro dos princípios que esta Casa exige ; e ainda pela razão de suprir as 

necessidades emergenciais do município, onde o mesmo arcará integralmente com seus 

compromissos celebrados, razão pela qual esta Comissão concorda com o valor da abertura do 

crédito especial e opina assim pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 0 099/2006. 

../ 

~~~ 
Membro 

l~n~, r ~ ~ .t:_~J11 
~é Antônio Becalli 

Vice-Presidente 
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Ofício Nº 615/2006 

Câmara Municipal de Colatina 
Polácio Justiniano ,de Mello e Silva Netto 

Estado dó Espíritó Santo 

Colatina-ES, 05 de Dezembro de 2006. 

Do Presidente da Câmara Municipal de Colatina 

Ao Prefeito em Exercício do Município de Colatina 

REF. Remessa (FAZ) 

Prezado Prefeito, 

Encaminhamos cópia dos Projetos de Lei Nº 099/2006, de 
autoria do Poder Executivo e Nºs 092, 093 e 095/2006, de autoria dos 
Vereadores Genivaldo José Lievore e Marlúcio Pedro do Nascimento, 
aprovados na Sessão Ordinária do dia 04 de Dezembro do corrente, para que se 
digne tomar as medidas cabíveis. 

Sendo só, para o momento, reiteramos as minhas cordiais 
saudações. 

A 
Exmo. Sr. 
Leonardo Deptulski 
MO. Prefeito em Exercício do Município de Colatina 

Nesta. 

Cx. Postal 242 - COLATINA-ES - CEP.: 29.700-220 
E-mail: camaracolatina@veloxmail.com. br 

PABX/FAX.: (27) 3722.3444 


